
O BRASIL NA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
Em 4 de julho de 2006, com sentença publicada em 

17 de agosto do mesmo ano, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, da Organização dos Estados Ameri-

, canos (OEA), expediu decreto condenatório contra o 
Brasil por fatos decorrentes da morte, em 4 de outubro 
de 1999, de um deficiente mental internado na Casa de 
Repouso Guararapes (Sobral/Ceará), instituição priva-
da de tratamento psiquiátrico integrante do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Em 1 de outubro de 2004, a Corte Interamericana re-
cebeu a denúncia proposta, em 22 de novembro de 
1999, pela família de Damião Ximenes Lopes, represen-

- tada pela Organização Justiça Global (www.glo-
bal.org.br/docs/sentencaximenesportugues.doc) . 
Após o devido proces-
so, veio o reconheci-
mento de que o Brasil 
violou os direitos hu-
manos, ao não fiscali-
zar devidamente a clí-
nica onde ocorreram 
os maus-tratos e a mor-
te de Damião e ao dei-
xar de julgar (punir) os 
culpados e de reparar 
os danos materiais e 
morais sofridos pelos familiares da vítima. 

A Corte Interamericana levou em consideração o 
atraso injustificável, por mais de seis anos, do trâ-
mite da ação civil de reparação de danos movida pe-
los familiares da vítima e da ação penal contra os 
acusados da sua morte, tanto que, até a data do jul-
gamento da Corte, ainda não existia, em relação aos 
fatos, qualquer sentença prolatada pelo Judiciário 
do Estado do Ceará. 

Aquele organismo internacional reconheceu, en-
tre outras transgressões, ter havido ofensa aos direi-
tos à vida e à integridade de pessoa portadora de de-
ficiência, ofensa às regras da devida proteção judi- 

cial e ofensa ao princípio da razoabilidade do térmi-
no do processo jurisdicional. 

Em especial, a Corte considerou malferido o art. 8.1 
da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica, de 1969), segundo o qual toda 
pessoa possui o direito de ser ouvida, com as garantias 
necessárias e num prazo razoável, por um juiz compe-
tente, imparcial e independente, bem como considerou 
ter havido desrespeito ao art. 25.1, pelo qual toda pessoa 
possui direito a um recurso célere e simples ou a qual-
quer outro meio recursal efetivo perante a Justiça com-
petente, que a ampare contra os atos de transgressão de 
seus direitos fundamentais reconhecidos pela Consti-
tuição, pela lei ou pela própria convenção, ainda que a 
violação tenha sido cometida por agentes do Estado. 

Além de ter recebido outras sanções imateriais, o 
Brasil foi condenado a indenizar os pais e os irmãos de 
Damião Ximenes Lopes em mais de US$130 mil, me-
diante pagamento direto aos beneficiários. Essa conde-
nação sofrida pelo Brasil por violação a direitos consa-
grados em acordos internacionais configura um marco 
na realização do princípio de proteção aos direitos hu-
manos, entre os quais a razoabilidade na duração do 
processo, direito já presente em textos constitucionais e 
em convenções internacionais, e também constitui 
alerta ao nosso país sobre a necessidade de uma presta-
ção jurisdicional de qualidade. 

São conhecidos os diversos motivos da demora pro-
cessual na Justiça brasileira, tais como excesso de ritos 
no conhecimento da causa, protelação por meio de re-
cursos, ineficácia no cumprimento da decisão, necessi-
dade da plenitude de defesa, insuficientes condições de 
trabalho e de pessoal em muitas varas e comarcas no 
país e principalmente o excesso de demandas. Diante 
desse cenário, distante do ideal, é bem-vindo qualquer 
mecanismo legislativo e de gestão, tanto para abreviar o 
prazo de uma demanda perante o Judiciário, quanto 
para tornar a administração pública federal, estadual e 
municipal mais aparelhada e mais apta a cumprir a re- 

gra constitucional da presteza e da eficiência nos proce-
dimentos, inclusive policiais. 

Aliás, conforme a Constituição brasileira, no âmbito 
judicial e administrativo, todas as pessoas possuem o 
direito à razoável duração do processo e os meios ga-
rantidores da celeridade de sua tramitação (art. 50, inc. 
LXXVIII, com a inovação da Emenda Constitucional n0 
45/2004). O princípio da Justiça em tempo razoável, 
acolhido expressamente na Constituição, precisa a ca-
da dia se fazer valer, até para não aumentarem as de-
núncias e condenações contra o Brasil na Corte da OEA 
e para que não piore a imagem brasileira internacional 
de sistema judicial demasiadamente caro e moroso, e 
de país da impunidade. 

Daí a necessidade de medidas adequadas para a 
plena eficácia do preceito da razoável duração do pro-
cesso, tais como a contínua atualização da legislação 
processual, sobretudo a penal, a melhor dotação orça-
mentária para os órgãos essenciais à Justiça, o geren-
ciamento judiciário e administrativo com transparên-
cia e utilidade, a atuação mais efetiva das corregedo-
rias dos órgãos públicos e dos conselhos nacionais de 
Justiça e do Ministério Público. 

Além disso, por parte dos agentes estatais é impres-
cindível a consciência de que todo o cidadão tem direi-
to de receber a adequada prestação jurisdicional sem 
retardo, bem como a atitude de intolerância contra a 
impunidade e a prescrição de direitos e outras mazelas 
jurídicas, a fim de transformar a concepção de que, no 
geral, a Justiça brasileira é bastante demorada, ainda 
inegável verdade, em induvidosa falsidade. 

Na mesma trilha das diversas condenações a países 
europeus, pela Corte Européia de Direitos Humanos, o 
caso Ximenes Lopes demonstra que a Corte Interameri-
cana, ao entender ter havido violação aos direitos à vi-
da, à integridade pessoal e às garantias processuais e à 
proteção judicial devida, dá um bom exemplo de atua-
ção prática do direito fundamental à Justiça célere e efe-
tiva, como deseja a sociedade brasileira. 
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